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O escopo deste trabalho é levantar as manifestações patológicas por meio de 
métodos quantitativos e qualitativos da garagem, fachadas, pilotis e cobertura e 
reservatório superior de um edifício residencial situado na cidade de  Brasília, DF. 
Foram levantadas todas as patologias nos locais inspecionados. Foi aplicada a 
metodologia Gde, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação da Universidade 
Federal de Brasília, que possibilita quantificar o grau de deterioração de estruturas 
de concreto na estrutura da garagem. Assim como, foi aplicada a metodologia do 
Instituto Brasileiro de Avaliação e Perícia de Engenharia para inspeções prediais no 
pilotis, fachadas e cobertura e reservatório superior. Elaborou-se um plano de ação 
para a correção das manifestações encontradas. Além disso, o plano de ação 
estabeleceu a criticidade de cada dano de acordo com as normas do IBAPE e, na 
garagem, conforme a metodologia desenvolvida na Unb. O plano de ação servirá 
como base para situar o síndico quanto ao estado do edifício, e auxiliá-lo na decisão 
de quais ações de recuperação adotar e quando adotá-las.  
 
































Os materiais utilizados por um sociedade em épocas distintas constitui um 
dos indicadores de sua evolução tecnológica. O homem sempre buscou aperfeiçoar-
se nas suas técnicas construtivas e está continuamente a procura de materiais que 
lhe ofereçam vantagens competitivas. Este inerente desejo de desafiar-se a si 
mesmo está intimamente ligado à evolução nos materiais empregados pelos 
construtores.   
O homem começou utilizando materiais assim como os encontrava na 
natureza, não os trabalhava. Aos poucos o homem aprendeu a modelar e adaptar os 
materiais às suas necessidades. A partir de então, as exigências do homem foram 
aumentando. Por muito tempo utilizou-se somente a pedra para vencer grandes 
vãos e cargas. Havia a necessidade de se encontrar um material que fosse 
trabalhável como barro e resistente como a pedra. Dessa necessidade surgiu o 
concreto (BAUER, 2000).  
A partir do final do século XIX vimos a introdução do concreto armado como 
um material resistente, versátil e eficiente. Seu uso foi responsável por incríveis 
feitos de engenharia e arquitetura. A difusão do concreto armado também 
transformou o agrupamento das sociedades e ajudou à formação de uma população 
urbana grande e vigorosa.  
Com o surgimento de manifestações patológicas em estruturas de concreto 
armado iniciaram-se os estudos voltados as causas destas manifestações, as 
respectivas ações preventivas, e também terapêuticas. Os primeiros estudos foram 
realizados nos Estados Unidos e Europa.  
No Brasil, os estudos relacionados a problemas em estruturas de concreto 
armado tiveram início em meados do século passado. Em 19 de setembro de 1957 
foi fundado o Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias – IBAPE. Segundo consta 
no capítulo terceiro artigo sexto de seu estatuto, são objetivos do IBAPE “O 
aprimoramento, divulgação e transmissão do conhecimento técnico nas áreas de 







Mais recentemente, fatores econômicos, legais e de segurança levaram a 
uma crescente preocupação com a durabilidade e vida útil do concreto armado por 
parte de engenheiros, autoridades, e usuários. “Estima-se que 20 a 40% de todos os 
recursos investidos anualmente na indústria da construção civil sejam aplicados no 
reparo e manutenção de estruturas já existentes...” (HELENE, 2003).  
Há pouco mais de uma década iniciou-se a discussão sobre o tema  
qualidade e desempenho das construções no Brasil. Com o crescimento do mercado 
da construção civil o e amadurecimento da cadeia produtiva tornou-se viável a 
adoção de normas que visassem uma melhora na qualidade da produção 
habitacional (MARTINS, 2013).  
Finalmente, em julho de 2013, entrou em vigor a NBR 15.575:2013, chamada 
de Norma de Desempenho, que estabelece responsabilidades a todos os 
participantes da produção habitacional: projetistas, fornecedores, construtor, 
incorporador e usuário.  
A partir dessa preocupação geral tornou-se necessário também uma 
metodologia para avaliar o grau de deterioração de estruturas de concreto armado 
que fosse sistêmica e pragmática. Tentativas de avaliar a estrutura de um edifício de 
concreto armado esbarravam na subjetividade do profissional responsável pela 
vistoria e falta de critérios estabelecidos. Tendo como ponto de partida o trabalho de 
Klein, Castro (1994) desenvolveu uma metodologia para edificações usuais. A partir 
dos trabalhos de Castro (1994) e Lopes (1998), Boldo (2002) criou uma avaliação 
quantitativa de estruturas de concreto armado em sua dissertação de mestrado. 
Este trabalho utilizou a metodologia de Castro (1994) de acordo com as 
alterações propostas por Boldo (2002) para avaliação da estrutura em concreto 
armado da garagem de um edifício residencial em Brasília. Além disso, foi feito uma 
análise qualitativa das patologias existentes na estrutura de concreto da fachada, 







1.1OBJETIVOS DO TRABALHO 
1.1.1 Objetivo Geral 
Avaliar as manifestações patológicas por meio de métodos quantitativos e 
qualitativos da garagem, pilotis, cobertura e reservatório superior e elementos de 
fachada, de um edifício residencial situado na cidade de Brasília, DF.  
1.1.2 Objetivo Específico 
- Levantar as manifestações patológicas por meio de vistoria.  
- Classificar a criticidade dos problemas levantados. 
- Aplicar a metodologia Gde de avaliação quantitativa de estruturas de 
concreto armado proposta por Castro (1994) com as alterações sugeridas por Boldo 
(2002) na garagem. 
- Elaborar um plano de ação para a correção das manifestações 
encontradas. 
1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO  
O Capítulo 2 discorre sobre a durabilidade e vida útil de construções, as 
manifestações patológicas mais comuns, e apresenta os métodos para avaliação de 
estruturas de concreto armado e manutenção predial. 
O Capítulo 3  trata da metodologia utilizada nas vistorias e as análises de 
Castro (1994) com as sugestões de Boldo (2002) além da metodologia do IBAPE 
(2012). 
O Capítulo 4 aborda a análise de resultados de vistorias e do método de 
Boldo empregado na garagem do edifício analisado e apresenta o plano de ação. 
O Capítulo 5 aborda as conclusões sobre métodos utilizados, o plano de 
ação recomendado e a classificação das manifestações patológicas encontradas, 







2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 Este capítulo tem a finalidade de apresentar um apanhado sobre os 
conceitos empregados nas análises e vistorias. 
2.1 DURABILIDADE E VIDA ÚTIL DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
Em virtude dos crescentes problemas de degradação precoce de estruturas, 
altos gastos com manutenção e uma maior exigência de sustentabilidade na 
construção civil há uma tendência mundial, nos últimos vinte anos, de privilegiar os 
aspectos de projeto voltados à durabilidade e aumento da vida útil das estruturas de 
concreto armado.  
Segundo a NBR 6118:2003, a durabilidade  
Consiste na capacidade de a estrutura resistir às influências ambientais 
previstas e definidas em conjunto pelo autor do projeto estrutural e o 
contratante, no início dos trabalhos de elaboração do projeto (ABNT, 2003). 
A vida útil de uma estrutura é definida por Somerville (1987), como sendo  
...o período mínimo no qual se espera que ela desempenhe as funções 
previstas, segundo suas finalidades específicas e condições ambientes, 
sem perdas significativas na sua capacidade de utilização e não requerendo 
custos elevados de manutenção e reparo (SOMERVILLE, 1987). 
Inúmeros trabalhos têm evidenciado a importância econômica da 
consideração da durabilidade e vida útil das estruturas de concreto. O trabalho de 
Ueda e Takeawaka (2007) mostra os gastos com manutenção e reparo em países 
europeus, conforme apresentado no Quadro 1. 
Quadro 1 - Gastos em países europeus com manutenção 
 



































Fonte: (Ueda & Takewaka, 2007 apud Medeiros, Andrade e Helene, 2011) 
O Código Modelo MC-90 apresentado pelo Comité Euro-Internacional du 
Béton (CEB,1991) estabelece que  
As estruturas de concreto devem ser projetadas, construídas e operadas de 
forma tal que, sob as condições ambientais esperadas, elas mantenham 
sua segurança, funcionalidade e aparência aceitável durante um período de 
tempo, implícito ou explícito, sem requerer altos custos imprevistos para 
manutenção e reparo (CEB,1991). 
Selinger (1992) desenvolveu o chamado Modelo de Equilíbrio. Este modelo 
estabelece que as deteriorações no concreto armado são decorrente do conjunto de 
ações mecânicas, físicas e química/biológica. Essas ações devem ser combatidas 
pela capacidade de serviço da estrutura. A capacidade de serviço é composta por 
um projeto adequado, concreto de qualidade e uma boa execução. Posteriormente, 
Castro (1994) complementou o modelo inserindo os itens manutenção e vida útil 







Figura 1 – Modelo de equilíbrio de uma estrutura de concreto 
 
Fonte: (SELINGER 1992 modificada por CASTRO, 1994) 
Segundo Castro (1994), é necessário também o planejamento de 
manutenções periódicas das estruturas, pois com o passar do tempo o concreto 
inevitavelmente sofre com ações de agentes do meio ambiente e condições de uso. 
Somente assim é possível atingir a durabilidade e vida útil esperadas. 
Portanto a vida útil deve sempre ser analisada de maneira ampla pois envolve 
o projeto, a execução, os materiais, o uso, operação e a manutenção sob o enfoque 
de desempenho, qualidade e sustentabilidade (MEDEIROS; ANDRADE; HELENE, 
2011).  
A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) tem abordado a 
durabilidade do concreto armado frequentemente. As atualizações de normas como 
a NBR 6118 demonstram claramente uma preocupação maior com a durabilidade ao 
tomar medidas como o aumento da espessura do cobrimento de peças em concreto 

















Desempenho               






























Figura 2.1 – Modelo de equilíbrio de uma estrutura de concreto 
(modificada Selinger, 1992 e CEB, 1989) 
 
De acordo com a Fig. 2.1, o conjunto de ações compreende três tipos principais que podem atuar 
sobre a estrutura: i) ações mecânicas (sobrecarga, peso próprio, etc.); ii) ações físicas (calor, 







O cobrimento maior da peça é fundamental para a durabilidade da mesma, 
pois assim o aço estará mais protegido pela camada maior de concreto. A redução 
da relação água/cimento na traço do concreto resulta em um concreto menos 
poroso. O concreto menos poroso protege a si e o portanto também o aço à 
penetração de agentes nocivos, como por exemplo, o gás carbônico que pode levar 
à carbonatação do concreto e consequentemente à corrosão da armadura. Portanto, 
ambas as medidas reforçadas a cada atualização da NBR 6118 visam uma 
durabilidade maior e prolongar a vida útil de estruturas de concreto armado.  
A crescente preocupação da ABNT com durabilidade e vida útil ficou ainda 
mais evidente com a NBR 15575:2013. Chamada de Edificações habitacionais – 
desempenho, a NBR 15575:2013 instituiu incumbências a fornecedores, projetista, 
construtor e incorporador, e usuário. Além disso estabeleceu critérios e requisitos 
mínimos de desempenho a serem avaliados em edificações habitacionais, como um 
todo, bem como de forma isolada um ou mais sistemas específicos.  
Segundo a NBR 15575, as incumbências são: 
 Fornecedor: caracterizar o desempenho dos materiais e sistemas, de 
acordo com os requisitos e critérios desta norma. 
 Projetista: estabelecer a vida útil projetada de cada sistema da norma com 
base na seção 14, durabilidade e manutenibilidade.   
 Construtor: elaborar o manual de operação uso e manutenção, ou 
documento similar. 
 Incorporador: identificação dos riscos previsíveis na época do projeto. A 
presença de um aterro sanitário na área de implantação do 
empreendimento é um exemplo de risco previsível.  
 Usuário: ao usuário cabe realizar a manutenção de acordo com o manual 












A vida útil é um conceito quantitativo associado a um período  de tempo. Esta 
mesma NBR 15575:2013 define vida útil de projeto como sendo o  
Período estimado de tempo para o qual um sistema é projetado a fim 
de atender aos requisitos de desempenho estabelecidos nesta 
norma, considerando o atendimento aos requisitos das normas 
aplicáveis, o estágio do conhecimento no momento do projeto e 
supondo o cumprimento da periodicidade e correta execução dos 
processos de manutenção especificados no respectivo Manual de 
Uso, Operação e Manutenção (ABNT, 2013). 
  Segundo a norma, tornou-se necessário a determinação de uma vida útil de 
projeto mínima, para balizar todo o processo de produção do bem. Antes desta 
medida, os usuários estavam sendo lesados ao adquirir um imóvel com uma vida útil 
de projeto excessivamente baixa tendo então que futuramente arcar com os custos 
de reforma e reforço, não estabelecidos previamente, para prolongar a vida útil. 
Reformas e reforços precoces utilizam matérias primas desnecessariamente, sendo 
assim, construções duráveis e de vida útil maior são mais sustentáveis por terem 
impactos ambientais menores.  
Tendo em vista tais argumentos, a NBR 15575:2013 estabeleceu que a vida 
útil de projeto da estrutura de uma edificação habitacional deva ser de no mínimo 
cinquenta anos.  
2.2 MANUTENÇÃO PREDIAL 
A vida útil de uma estrutura está intrinsecamente ligada às ações de 
manutenção executadas. O projetista estrutural ao definir a vida útil de projeto, deve 
também estabelecer as ações de manutenção que devem ser realizadas para 
garantir o atendimento à vida útil de projeto. A Figura 2 ilustra como a manutenção 







Figura 2 – Desempenho ao longo do tempo 
 
Fonte: NBR 15575:2013 Anexo C 
Na grande maioria dos casos, as dificuldades técnicas, os custos e as 
patologias, quando não reparadas, aumentam de maneira desproporcional, em 
função da idade de suas causas. Por isso, quanto mais cedo é realizada a 
intervenção, menores serão os danos provocados pelas patologias, as dificuldades 
técnicas para saná-los, e, logo, custos dos reparos também serão menores (SILVA, 
2010). 
A evolução dos custos com reparos cresce de maneira exponencial com o 
passar do tempo. A lei de Sitter, também conhecida com lei dos 5, estabelece que a 
evolução dos custos das medidas de intervenção pode ser representado por uma 




Figura C.1 — Desempenho ao longo do tempo  
O impacto no custo global da VUP é fator determinante para definição da durabilidade requerida. O 
estabelecimento da VUP é, conceitualmente, resultado do processo e otimização do usto gl bal. O sistema de 
menor custo global não é normalmente o de menor custo inicial nem o de maior durabilidade; é um dos sistemas 
intermediários. O ideal do ponto de vista da sociedade é a otimização destes dois conceitos conflitantes, isto é, 
deve-se procurar estabelecer a melhor relação custo x benefício. Atualmente, sem que o usuário tenha se 
conscientizado de suas escolhas, a opção por construções de menor custo, mas menos duráveis, está 
necessariamente transferindo o ônus desta escolha para as gerações futuras. 
O usuário de uma edificação tem limitações econômicas no momento de sua aquisição, mas pode não tê-las 
no futuro. Então, em princípio, pode optar por uma menor VUP em troca de um menor investimento inicial, mas 
esta escolha tem um limite inferior, abaixo do qual não é aceitável do ponto de vi ta social, pois esta situação 
impõe custos exagerados de reposição no futuro para a toda a sociedade. Assim, considerando-se tanto as 
limitações de recursos da sociedade de investimento na infra-estrutura habitacional do País, quanto às 
necessidades de proteção básica do usuário, é que se estabelece nesta Norma o conceito de VUPmínima. 
Outros países estabeleceram apenas o conceito de VUPmínima e deixaram para o mercado o estabelecimento 
da vida útil de projeto além do mínimo. Nas ABNT NBR 15575-1 a ABNT NBR 15575-6 propõe-se uma 
classificação da VUP em dois níveis (mínimo e superior). Uma VUP além do mínimo se justifica, neste momento, 
por diversas razões: 
 como um balizador do que é possível de ser tecnicamente obtido; 
 como estímulo à concorrência e à competição no mercado empreendedor; 
 para caracterizar que existe a opção pela minimização de custos de operação e manutenção ao longo do 
tempo através de uma VUP maior; 
 para induzir o mercado a buscar soluções de melhor custo-benefício além das que atendam à VUP mínima.  
C.2 Determinação da vida útil de projeto 
Para a determinação da VUP mínima pode-se adotar diversas metodologias. A prevista nas ABNT NBR 15575-1 a 
ABNT NBR 15575-6 incorpora três conceitos essenciais: 
 o efeito que uma falha no desempenho do subsistema ou elemento acarreta; 
 a maior facilidade ou dificuldade de manutenção e reparação em caso de falha no desempenho;  
 o custo de correção da falha, considerando-se inclusive o custo de correção de outros subsistemas 
ou elementos afetados (por exemplo, a reparação de uma impermeabilização de piscina pode implicar a 
VUP (manutenção obrigatória pelo usuário) 
Vida útil sem manutenção 
Manutenção 







Figura 3 – Evolução dos custos de intervenção em função da fase da vida útil da estrutura 
 
Fonte: (CEB, 1984 apud Helene, 1992) 
2.3 MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS  
De acordo com Helene (1998): 
Patologia pode ser entendida como parte da engenharia que estuda 
os sintomas, os mecanismos, as causas e as origens dos defeitos 
das construções civis, ou seja, é o estudo das partes que compõem 
o diagnóstico do problema (HELENE, 1998). 
Também Azevedo (2011), caracterizou manifestação patológica como sendo: 
Em geral, os danos que...constituem indícios de comportamento 
irregular de componentes do sistema, devendo ser devidamente 
avaliados e adequadamente corrigidos para que não venha a 
comprometer as condições de estabilidade e segurança do elemento 
danificado ou até da edificação. Esse tipo de dano ou defeito 
caracteriza o que chamamos de manifestação patológica e é objeto 
da ciência identificada como Patologia (AZEVEDO, 2011). 
 
A seguir são descritas algumas manifestações patológicas comumente 
encontradas nas edificações, são elas: carbonatação; contaminação por cloretos; 
corrosão das armaduras; lixiviação e eflorescência e fissuras, trincas e rachaduras. 
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construção civil. Por ser tratada de tal forma, a subdivisão se mostra suficiente e adequada à 
análise sistêmica das patologias, visto que cada subsistema poder envolver um ou mais 
materiais ou elementos comuns a outro subsistema (MACHADO, 2003). 
Helene e Figueiredo (2008), destacam, ainda, a importância do estudo das verdadeiras 
causas  da  patologia,  e  da  “terapia”,  para  que se possam planejar, de forma eficaz, possíveis 
intervenções:  
“À  Terapia   cabe   estudar   a   correção   e   a   solução  desses  problemas  patológicos,  
inclusive aqueles devidos ao envelhecimento natural. Para obter êxito nas medidas 
terapêuticas de correção, reparo, reforço ou proteção, é necessário que não apenas o 
estudo precedente, o diagnóstico da questão, tenha sido bem conduzido, mas 
principalmente que se conheçam muito bem as vantagens e desvantagens dos 
materiais, sistemas e cada um dos procedimentos de recuperação de estruturas de 
concreto, pois para cada situação particular existe uma melhor alternativa de 
intervenção.”  (HELENE;;   F I GUEIREDO,  2008, p. 18-19)  
De maneira geral, as dificuldades técnicas, os custos e as patologias, quando não 
reparadas, crescem de forma desproporcional, em função da idade de suas causas; assim 
sendo, quanto mais cedo realizada a intervenção, menores serão os danos provocados pelas 
patologias, menores serão as dificuldades técnicas para saná-los e, consequentemente, 
exponencialmente menores resultam os custos dos reparos. 
Conforme Daiha (2004), a evolução de tais custos pode ser assimilada ao de uma 
progressão geométrica de razão 5, conhecida por lei dos 5 ou regra de Sitter, conforme 
expressa a Figura 3. 
 
Figura 3: Evolução dos custos de intervenção em função da fase da vida da estrutura  







2.3.1 Carbonatação no Concreto 
Segundo Cascudo e Carasek (2011), carbonatação é a transformação de íons 
alcalinos como os cátions de sódio, potássio e, principalmente, de cálcio, em sais de 
carbonatos desses elementos, pela ação ácida do gás carbônico (CO2) presente no 
ar. Apesar da ação preponderante do gás carbônico, outros gases ácidos como o 
dióxido de enxofre (SO2) e o gás sulfídrico (H2S) também podem produzir o mesmo 
efeito.  
O concreto possui uma alta alcalinidade, com pH em geral variando de 12,5 a 
13,5 graças, principalmente, ao hidróxido de Cálcio, Ca(OH)2, das reações de 
hidratação do cimento. O CO2 no ar ou em águas agressivas reage com o Ca(OH)2 
formando o carbonato de cálcio (CaCO3), insolúvel, conforme demonstra a Equação 
1. Este processo leva a queda do pH do concreto de 13 para aproximadamente 9, 
que é o pH que precipita o CaCO3 (SILVA,1995). 
Ca(OH)2 + CO2 → CaCO3 + H2O    (Equação 1)  
Segundo Neville (1997), 0,03% de concentração de CO2 no ar é suficiente 
para provocar carbonatação, o que de acordo com o referido autor é a concentração 
típica de ambientes rurais. O Quadro 2 ilustra as concentrações típicas de diversos 
ambientes. 
Quadro 2 – Concentração volumétrica de CO2 no ar em relação a diversos tipos de ambiente 
 
Fonte: (Neville, 1997) 
De acordo com Cascudo e Carasek (2011), também pode ocorrer a 
carbonatação do silicato de cálcio hidratado (C-S-H), e das fases aluminato. Apesar 
disso, a carbonatação mais relevante é a do hidróxido de cálcio, pois este é mais 
0,03% Ambiente rural
0,10% Ambiente de laboratório
0,30% Ambiente urbano
1,00% Ambiente urbano-industrial
Concentração de CO2 








solúvel e também reage mais rapidamente com o CO2 do que o C-S-H e as fases de 
aluminato.  
A carbonatação ocorre a uma velocidade relativamente lenta, atenuando-se 
com o tempo. Isso porque o carbonato de cálcio possui um volume maior do que os 
hidratos responsáveis por sua formação levando ao preenchimento dos poros. 
O avanço do gás carbônico para camadas mais profundas do concreto, 
acontece através de difusão. Por ser um material microporoso, a penetração de CO2 
no concreto será determinada pela forma da estrutura do poro e se os poros estão 
preenchidos por água ou não. No caso dos poros do concreto estarem totalmente 
preenchidos com água, quase não haverá carbonatação, por causa da baixa taxa de 
difusão do CO2 na água.  
A Figura 4 demonstra a carbonatação parcial do concreto saturado com água. 
Porém, se os poros estiverem parcialmente preenchidos com água, como mostra a 
Figura 5, normalmente próximo à superfície do concreto, a frente de carbonatação 
progride até profundidades em que os poros apresentam esta condição favorável.  
 
 Figura 4 – Representção esquemática de carbonatação parcial do concreto saturado com 
água 
 
Fonte : (CASCUDO, 1997 apud POLITO, 2006) 
 
 97
Se os poros estiverem totalmente preenchidos com água a carbonatação também quase não 
ocorrerá, por causa da baixa difusibilidade do CO2 na água (FIG 49). 
Poros
Concreto





Poros saturados com água
Xc
 
FIGURA 49– Representação esquemática de carbonatação parcial do concreto saturado com água 
Fonte: CASCUDO, 1997, p. 52 
 
Entretanto, se os poros estiverem apenas parcialmente preenchidos com água, que é o que 









Xc da frente de
carbonata’c~ao
 
FIGURA 50– Representação esquemática de carbonatação parcial do concreto com poros parcialmente 
com água (U.R. normal do ambiente) 








Figura 5 – Representção esquemática de carbonatação parcial do concreto com poros parcialmente 
com água 
 
Fonte : (CASCUDO, 1997 apud POLITO, 2006) 
 
O fenômeno da carbonatação se dá pelo mecanismo de difusão. A velocidade 
e profundidade de carbonatação dependem de fatores externos e intrínsecos ao 
concreto. Alguns dos fatores externos são teor de CO2 no ar, temperatura e umidade 
relativa. Enquanto que os fatores intrínsecos ao concreto são os sistemas de poros e 
o pH do concreto.  
Como era de se esperar o medida que a concentração de CO2 no ar é mais 
elevada, o fenômeno é mais agressivo. Isso porque, locais onde a concentração de 
CO2 e maior geram maiores gradientes de concentração do CO2 do meio externo 
com o interno do concreto. Este maior gradiente leva a maiores taxas de difusão do 
CO2 no concreto, logo a carbonatação é mais rápida e intensa (CASCUDO e 
CARASEK, 2011). 
Cascudo e Carasek (2011) afirmam que o aumento da temperatura funciona 
como catalizador de reações químicas. Portanto, temperaturas elevadas favorecem 
a ocorrência das reações químicas da carbonatação. 
Estudos observaram que a umidade relativa do ar influência o avanço da 
carbonatação. De acordo com Papadakis (1992) as maiores profundidades de 
carbonatação ocorrem para umidades entre 50% e 65%. A Figura 6 demonstra a 
relação entre a umidade relativa e o grau de carbonatação.  
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FIGURA 49– Representação esquemática de carbonatação parcial do concreto saturado com água 
Fonte: CASCUDO, 1997, p. 52 
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FIGURA 50– Representação esquemática de carbonatação parcial do concreto com poros parcialmente 
com água (U.R. normal do ambiente) 








Figura 6 –Grau de carbonatação em função da umidade relativa do ambiente. 
 
Fonte: (VENUAT, 1977 apud ROSENBERG et al. ,1989) 
 
Outro fator que influencia a carbonatação do concreto é a porosidade. Quanto 
maior a relação água/cimento do concreto maior a porosidade e permeabilidade do 
concreto portanto maior facilidade terá o CO2 para penetrar o concreto.   
A cura do concreto também tem papel importante. Quando feita de forma 
adequada impede a evaporação da água de amassamento evitando assim a 
retração plástica, que por sua vez, leva a fissuração do concreto. O concreto sem 
fissuras dificulta a penetração do gás carbônico no concreto. A Figura 7 demonstra a 













Figura 7 – Influência da cura e da relação água/cimento na carbonatação do concreto  
 
Fonte: (CASCUDO; CARASEK, 2011 p. 858)  
 
De acordo com Cascudo e Carasek (2011), uma característica da 
carbonatação é a existência de uma “frente” de avanço que separa duas áreas de 
pH muito diferentes, uma com pH baixo, em torno de 9 ou menor, e outra com pH 
alto, acima de 12. É de grande importância que ela não se aproxime na armadura, 
uma vez que em zonas de pH baixo (9 ou menor) não há condições de manutenção 
da película de passivação em volta do aço.  
Com a quebra da película de passivação tem-se a corrosão do aço como se 
este estivesse simplesmente exposto ao ar, sem proteção. Há ainda o agravante da 
umidade presente no concreto e portanto em contato com a armadura por mais 
tempo do que quando exposta à atmosfera, pois o concreto absorve umidade muito 
rapidamente e seca bem mais lentamente (CASCUDO, 2000).  
Existem várias técnicas para a avaliação da carbonatação como o emprego 
de indicadores de pH, termogravimetria, difração de raios X, a espectroscopia de 
infravermelho, e a densimetria por radiação gama. O emprego de indicadores de pH 
é o mais comumente empregado, principalmente, “in loco”. Trata-se da medição da 
frente de carbonatação do concreto por meio de indicadores como a fenolftaleína, a 












O teste é feito com o borrifar do indicador na superfície recém exposta que 
em contato com a solução alcalina do concreto assume um coloração típica. A 
timolftaleína adquire uma coloração azulada com pHs iguais à faixa compreendida 
entre 9,3 a 10,5 ou superiores, enquanto a fenolftaleína assume a coloração 
vermelha com pHs da ordem de 8,0 a 9,8 ou superiores (Figura 8) e o amarelo de 
alizarina adquire a coloração amarela com pHs da ordem de 10,1 e 12,0 ou 
superiores. 
Figura 8 – Fenolftaleína aplicada em corpo de prova 
 
Fonte: (ROCHA, 2005 p.6) 
2.3.2 Contaminação do Concreto por Cloretos 
De acordo com HELENE (1986), a corrosão da armadura pela ação de íons 
de cloreto é frequentemente apontada como uma das patologias mais sérias que 
sofre esse material.  
Segundo FIGUEIREDO (2011), os íons de cloreto podem chegar até o interior 
do concreto através de diversas formas: 
a) com o uso de aceleradores de pega que contêm CaCl2; 
b) na forma de impurezas dos agregados e da água de amassamento; 
c) pela atmosfera marinha (maresia); 
d) água do mar; 
e) uso de sais de degelo; e 
f) processos industriais. 
Ainda segundo o referido autor, os íons de cloreto podem ser encontrados no 
interior do concreto em uma das três formas: 
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3.2.2.2.2.6. Medida da profundidade de carbonatação 
A comprovação da carbonatação pode ser feita através da difração de raios-X, análise térmica 
diferencial e termogravimetria, onde pode-se observar a presença de calcita ou aragonita. 
Outra maneira é através da observação microscópica onde pode-se observar  existência de 
creditais de Caco3. No entanto, como a carbonatação está relacionada com a queda do pH, a 
forma mais comum de co statação da carbonatação é através de indicadore  químicos de pH. 
O teste químico consistem em aplicar sobre uma superfície de concreto recém-exposta a 
solução alcoólica de fenolftaleína a 1% ou a solução aquosa timolftaleína a 1%, a observar 
sua mudança de coloração. 
 
O CPC-18/RILEM (1988) sugere a utilização de 1 grama de fenolftaleína em álcool etílico de 
70%. Segundo GENTIL (2003) a fenolftaleína adquire a coloração róseo-avermelhada para 
pH iguais ou superiores a 9,5. A timolftaleína adquire a coloração azulada em pH iguais ou 
superiores a 10,5. Abaixo desses valores as soluções permanecem incolores ( FIG.60). 
 
FIGURA 60– Fenolftaleína aplica em corpo de prova  








a) quimicamente combinados com as fases alumino-ferríticas; 
b) fisicamente absorvidos na superfície dos poros capilares; e 
c) livres na solução dos poros do concreto. 
 
Certa quantidade de íons de cloreto pode ser suportada sem que haja risco 
de corrosão, já que, a reação com os aluminatos do cimento impede que estes íons 
estejam livres para atacar o filme passivante (FIGUEIREDO apud HANSSON, 1985). 
Apesar disso, há um valor limite de concentração para o qual os íons de cloreto 
podem romper a camada passivante, de forma localizada, e, consequentemente, 
iniciar a corrosão.  O CEB-FIP (1992), Figura 9, apresenta variação do teor crítico 
em função da qualidade do concreto e umidade ambiente.  
Figura 9 – Esquema de variação do teor crítico em função da qualidade do concreto e umidade 
ambiente 
 
Fonte: (CEB-FIP,1992 apud FIGUEIREDO, 2011 p.888) 
 
Não há um consenso geral sobre esse valor limite, que está associado a uma 
quantidade de cloretos por massa de cimento. O ACI 222R (1985) estabelece um 
limite máximo de 0,15% de cloretos por massa de cimento, enquanto outras normas 
de alguns países estabelecem diferentes limites para a concentração de cloreto, 




, 1967 (citado por HELENE, 1986, p.16 e EMMONS, 1993, p.12) 
concentrações de cloreto iguais ou superiores a 700 mg/l despassiv m o aço imerso em água 




FIGURA 41– Esquema de variação do teor de cloretos em função da qualidade do concreto e umidade do 
ambiente (CEB-FIB, Bulletin 183, 1992)   
Fonte: FIGUEREDO, 2005, p. 844 
 
Alguns pesquisadores estão trabalhando no sentido de achar uma relação limite de [Cl-]/[OH-] 
para o inicio da corrosão. GENTIL (2003) apresenta uma relação maior do que 0,6 para o 
início de despassivação da armadura. 
 
Segundo MEHTA e MONTEIRO (1994), dependendo da relação [Cl-]/[OH-], o filme protetor 
pode ser destruído mesmo para valores de pH muito acima de 11,5. Quando esta relação é 
                                                 
10 HAUSMANN,D.A. 1967, steel corrosion in concrete: how does it occur? Materials Protection, Houston 







Quadro 3 – Teor limite de cloreto para diversas normas. 
 
Fonte: (FIGUEIREDO, 2011 p.889) 
 
Segundo Figueiredo (2011), análoga a “frente de carbonatação” tem-se a 
“frente de alcance dos íons de cloreto” empregado para descrever a penetração do 
conteúdo crítico de cloretos a partir da superfície do concreto. A execução da 
medição da penetração da frente é feita através da retirada do concreto em diversas 
profundidades, preferivelmente na forma de pó, com a utilização de perfuradoras. Se 
for retirado na forma sólida, o concreto deve ser moído. O teor de cloretos é obtido 
de acordo com os métodos de ensaio ASTM C1152 (1992) e ASTM C1218 (2008). 
2.3.3 Corrosão das Armaduras das Estruturas de Concreto Armado 
Panossian (1993) definiu corrosão metálica como sendo “a transformação de 
um metal em íon metálico pela interação química ou eletroquímica com o meio em 







NORMA PAÍS ANO TEOR DE CLORETOS RECOMENDADO





0,40% em relação à massa de cimento
A	NBR	6118	(ABNT,	2007)	não	se	reporta	ao	teor	de	cloretos,	mas	enfatiza	que	não	é	permitido	utilizar	aditivos	
contendo	cloretos	em	sua	composição,	tanto	em	estruturas	de	concreto	armado,	quanto	em	protendidas.
≤0,06% em relação à massa de cimento (concreto 
protendido).
USAACI 318S- 05 2005
≤0,15% em relação à massa de cimento, em ambiente 
com cloretos.
≤0,3% em relação à massa de cimento, em ambiente 
normal.








No concreto armado, a perda da estabilidade da camada passivadora é que 
leva o aço à corrosão. Sendo que carbonatação, contaminação por cloretos, ou a 
combinação de ambas são responsáveis pela perda desta estabilidade ao romper a 
camada passivadora. Isto porque a camada passivadora impede o acesso a 
umidade, oxigênio e agentes agressivos à superfície do aço, além de dificultar a 
dissolução do aço. 
Para que ocorra a corrosão é preciso ter umidade, oxigênio e uma diferença 
de potencial. O oxigênio em contato com parte da armadura leva a oxidação desta 
região da armadura, tornando-a uma zona anódica. Consequentemente, a área não 
oxidada torna-se catódica ao consumir os elétrons gerados pela região anódica. Por 
fim, o eletrólito presente nos poros do concreto resulta na condução iônica pela 
concreto, provocando o fenômeno de corrosão (FIGUEIREDO e MEIRA, 2011). A 
Figura 10 representa a pilha de corrosão. 
Figura 10 –Representação pilha eletroquímica de corrosão no concreto armado 
 
Fonte: (FIGUEIREDO; MEIRA, 2011 p.906) 
 
Figueiredo e Meira (2011) especificam diferentes tipos de corrosão: a 
corrosão generalizada; localizada; por pites e com formação de fissuras.  
Na corrosão generalizada, existem vários ânodos e cátodos, em uma extensa 
parte da superfície do aço, formando micropilhas que mudam o tempo todo. A perda 
de seção pode ocorrer de forma uniforme ou irregular. 
Na corrosão localizada o ataque se produz em regiões, anódicas e catódicas, 
de menor extensão. O desgaste ocupa uma superfície limitada, porém, geralmente, 








A corrosão por pites tem ataques em regiões específicas da superfície metal. 
Isso porque costuma incidir em função de ataques por contaminantes que rompem a 
capa passiva em pequenos pontos, como no caso de contaminação por íons de 
cloreto. 
A corrosão com formação de fissuras acontece quando há não só as 
condições propícias para a corrosão, mas também quando o aço está submetido a 
tensões significativas de tração. O resultado são fissuras no metal na direção 
transversal à carga, causando rupturas com níveis baixos de tensão. 
A Figura 11 demonstra a aparência da corrosão por carbonatação do 
concreto e por íons de cloreto. 
Figura 11 – Aparência superficial da corrosão generalizada desencadeada pela carbonatação do 
concreto (a) e da corrosão puntiforme desencadeada pela ação dos íons de cloreto (b). 
 
Fonte : (FIGUEIREDO; MEIRA, 2011 p.908) 
De acordo com Figueiredo e Meira (2011), os modelos de vida útil, 
associados a corrosão, geralmente se baseiam no modelo fenomenológico 
apresentado por Tuutti (1982). O modelo ajustado de Tuutti (1982) possui três fases: 







Figura 12 –Modelo de Tuutti para a corrosão de armaduras – modelo ajustado. 
 
Fonte: (FIGUEIREDO e MEIRA, 2011p.909) 
 
O tempo desde a entrada de agentes agressivos na superfície até o alcance 
da posição em que se encontra a armadura depende essencialmente da 
concentração do agente agressivo no ambiente, as características do concreto, e as 
condições de interação ambiente. 
2.3.4 Lixiviação e Eflorescência 
De acordo com Souza e Ripper (1998), o fenômeno da eflorescência é 
causado pela lixiviação de águas puras. A lixiviação é o movimento das águas puras 
através dos poros da peça dissolvendo e arrastando os sais solúveis existentes na 
massa de cimento Portland até a superfície.  
A eflorescência ocorre quando os sais, como o hidróxido de cálcio, retidos na 
superfície, reagem com o dióxido de carbono presente no ar formando estalactites e 
estalagmites conforme mostra a Figura 13. Ocorre frequentemente em lajes, 







Figura 13 – Eflorescência em laje de concreto armado 
 
Fonte: Do Autor 
 
Ainda segundo os referidos autores, quanto mais poroso o concreto, maior a 
intensidade da lixiviação. A dissolução, o transporte e a deposição do hidróxido de 
cálcio dão lugar à decomposição de outros hidratos, com o consequente aumento da 
porosidade do concreto que, com o tempo, se desintegra.  
O resultado da eflorescência é a queda do pH do concreto, o que favorece a 
corrosão. É o processo de corrosão que ocorre mais frequentemente. Podendo 
levar, em pouco tempo, o elemento estrutural atacado à ruína (SOUZA e RIPPER 
(1998). 
2.3.5 Fissuras, Trincas e Rachaduras 
Segundo Oliveira (2012), “Fissuras, trincas e rachaduras são manifestações 
patológicas das edificações observadas em alvenarias, vigas, pilares, lajes, pisos 
entre outros elementos, geralmente causadas por tensões dos materiais. Se os 
materiais forem solicitados com um esforço maior que sua resistência acontece a 
falha provocando uma abertura, e conforme sua espessura será classificada como 
fissura, trinca, rachadura, fenda ou brecha”.  
A Tabela 1 mostra as aberturas características de fissuras, trincas, 







Tabela 1 – Abertura de fissuras, trincas, rachaduras, fendas e brechas. 
 
Fonte: (OLIVIARI, 2003) 
Segundo a NBR 6118 (ABNT,2004) a abertura máxima permitida das fissuras 
sem que haja a diminuição da vida útil do elemento é de 0,4 mm.   
Existe várias causas para a fissuração em diversos materiais, algumas das 
causas estão expostas na Tabela 2. 
Nomeclatura Abertura (mm)
Fissura capilar menos de 0,2
Fissura de 0,2 até 0,5 
Trinca de 0,5 a 1,5
Rachadura de 1,5 até 5,0
Fenda de 5,0 até 10,0







Tabela 2 – Causas de Fissuração 
 
Fonte: (SAHADE, 2005) 
Há inúmeros tipos de fissuras encontradas, algumas das tipologias das 
fissuras encontram-se na Figura 14. 
Causas de fissuração Aspectos particulares
Assentamentos diferenciais de fundações diretas
Variação do teor de umidade dos solos argilosos
Heterogeneidade e deficiente compactação de aterros
Atuação de sobrecargas Concentração de cargas e tensões
Pavimento inferior mais deformável que o superior
Pavimento inferior menos deformável que o superior
Pavimento inferior e superior com deformação idêntica
Fissuração devida à deformação da região em balanço
Fissuração devida à rotação do pavimento no apoio
Fissuração de "bigode" nos vértices de aberturas
Deformação instantânea ou lenta do concreto
Fissuração devida aos movimentos das coberturas
Fissuração devida aos movimentos das estruturas reticuladas
Fissuração devida aos movimentos da própria parede
Movimentos reversíveis e irreversíveis
Fissuração devido à variação do teor de umidade por causas externas
Fissuração devido à variação natural do teor de umidade dos materiais
Fissuração devida à retração das argamassas
Fissuração devida à expansão irreversível dos produtos cerâmicos
Hidratação retardada da cal
Expansão das argamassas e concretos por ação dos sulfatos
Retração das argamassas por carbonatação
Ações acidentais (sismo, incêndios e impactos fortuitos)
Retração da argamassa e expansão irreversível de produtos cerâmicos
Choque-térmico
Envelhecimento e degradação natural dos materiais e das estruturas
Outros casos de fissuração
Recalques de fundação











Figura 14 – Tipologia de fissuras 
 
Fonte: (Concrete Society apud GRANATO, 2012) 
2.3.6 Outras Manifestações Patológicas 
Além das referidas manifestações patológicas existem diversas outras como 








Quadro 4 – Principais patologias, mecanismos e prevenção em concreto e armadura 
 
Fonte: (AZEVEDO, 2011) 
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Quadro 5 - Principais patologias, mecanismos e prevenção na estrutura 
 
Fonte: (AZEVEDO, 2011) 
2.3 MÉTODOS PARA AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO 
No início da década de noventa, de acordo com autores de métodos de 
avaliação de estruturas, como Castro (1994) e Lopes (1998), embora existisse uma 
crescente preocupação com a durabilidade e manutenção estrutural não havia no 
Brasil nenhuma norma que estabelecesse critérios objetivos de manutenção em 
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Em 1987, a RILEM instituiu, o Technical Commitee 104 – Damage 
Classification of Concrete Structures com a finalidade de unificar na Europa os 
métodos de teste e diagnóstico de estruturas de concreto. O 104 – DCC enfatiza a 
necessidade de sistemas de classificação quantitativa dos danos com “o objetivo 
primordial de minimizar a natureza subjetiva dos dados obtidos” (RILEM, 1991). 
Sendo este o objetivo das metodologias apresentadas por Castro (1994), Lopes 
(1998) e Boldo (2002). 
Atualmente, está em vigor no Brasil a NBR 5674 (ABNT, 2012) que 
estabelece os requisitos para a gestão do sistema de manutenção de edifícios. 
Apesar da NBR 5674 apresentar modelos de sistematização das atividades de 
manutenção ela não apresenta nenhuma metodologia para realizar a inspeção. Com 
isso, as metodologias para avaliação quantitativas de estruturas de concreto 
continuam sendo de grande valia para os profissionais encarregados de realizar a 
inspeção, bem como, para os usuários da edificação. 
Recentemente, no dia 11 de novembro de 2013 entrou em vigor a NBR 16230 
(ABNT, 2013) que estabelece os requisitos para qualificação e certificação de 
pessoal para inspeção de estruturas de concreto. A norma, ao estabelecer requisitos 
mínimos como, por exemplo, escolaridade e experiência profissional para os 
inspetores vai de encontro com os objetivos de Castro (1994), Lopes (1998) e Boldo 
(2002) de minimizar a natureza subjetiva dos dados coletados em inspeções. Isso 
porque um inspetor capacitado e experiente produz avaliações mais precisas e 
fundamentadas.  
2.3.2 Metodologia de KLEIN et al (1991) 
A metodologia de Klein et al (1991) é o resultado de um convênio firmado 
entre a Prefeitura Municipal de Porto Alegre e a Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul para criar e implementar um processo de vistorias sistematizadas em 










As obras de arte são divididas em família de elementos. A metodologia 
também introduz os parâmetros fator de intensidade do dano (FI); fator de relevância 
estrutural (FR);  fator de gravidade do dano (FG); grau de risco do elemento (GRE); 
grau de risco da família de elementos (GRF) e grau de risco da estrutura (GR). 
Ao todo foram efetuadas onze vistorias em obras de arte na cidade de Porto 
Alegre. Os resultados obtidos foram considerados satisfatórios na classificação da 
estrutura de acordo com a gravidade das manifestações patológicas encontradas. 
 
2.3.3 Metodologia de CASTRO (1994) 
Inicialmente, Eliane Castro tentou estender a metodologia de Klein et al 
(1991) para edificações usuais, porém não foi possível principalmente devido à 
tipologia extremamente específica de obras de arte. Logo, foi desenvolvida uma 
nova metodologia baseada em princípios presentes na proposta de Klein. Adotou-se 
o modelo desenvolvido por Tuuttii (1982) de evolução do processo de corrosão 
como base para demonstrar a evolução do dano e consequente deterioração da 
estrutura.  
O fluxograma da Figura 15, mostra os procedimentos básicos a serem 







Figura 15 – Fluxograma da metodologia para o cálculo do grau de deterioração da estrutura (Gd) 
 
Fonte: (CASTRO, 1994 p.56) 
Divide-se a estrutura em famílias de elementos típicos: pilares, vigas, lajes, 
cortinas, escadas e rampas, reservatório superior, reservatório inferior, blocos de 
fundação, juntas de dilatação e elementos de composição arquitetônica. Para cada 
família são listadas as possíveis manifestações de danos, específicas dos elementos 
daquela família, com o respectivo fator de ponderação. 
Foi criado um Caderno de Inspeção contendo todas as famílias, as possíveis 
manifestações de danos de cada família. O profissional responsável pela vistoria 
utiliza os critérios previamente estabelecidos no Caderno de Inspeção para atribuir o 
fator de intensidade do dano em cada elemento. 
A metodologia de Castro (1994) foi apresentada na sua dissertação de 
mestrado do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Brasília. 
2.3.4 Alterações à Metodologia de Castro (1994) – Proposta por Lopes (1998) 
Fruto do trabalho de dissertação de Lopes (1998) que teve como  objetivo o 





Dividir em famílias de elementos típicos
Para cada elemento de uma família
Verificar - Fator de 
ponderação 
de um dano (Fp)
Atribuir- Fator de 
intensidade 
do dano (Fi)
Calcular - Grau do dano (D)
Calcular - Grau do de deterioração do 
elemento (Gde)
Calcular - Grau do de deterioração da família 
de elementos (Gdf)
Introduzir - Fator de 
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da Família (Fr)
Calcular - Grau do de deterioração 
da estrutura (Gd)
 
Figura 5.1 – Fluxograma da metodologia para o cálculo do Grau de Deterioração da 
Estrutura (Gd) 
 
Baseado no exposto, após determinar os graus de deterioração de uma estrutura e de seus 
elementos individuais, e observados valores limites pré-fixados, pode-se definir a necessidade, 
momento e tipo de intervenção na estrutura, de forma a interromper ou minimizar a evolução dos 







Banco do Brasil desde 1989, chamado Sistema de Conservação Predial (Siscop). 
Foram feitas poucas alterações na metodologia de Castro (1994) segundo 
comenta Lopes “Antes da utilização da metodologia em seis prédios de uso 
comercial de propriedade do Banco do Brasil S.A., verificou-se a necessidade de 
algumas pequenas alterações na metodologia, visando uma maior abrangência e 
facilidade de sua aplicação.” Dentre as alterações destaca-se a modificação da 
formulação do cálculo do grau de deterioração de um elemento (Gde). 
2.3.5 Propostas de Alteração na Metodologia Feita por Boldo (2002) 
As alterações propostas por Boldo em 2002 encontram-se resumidas a 
seguir: 
a) Propôs a mudança do nome do Caderno de Inspeção para Roteiro de 
Inspeção para Estruturas de Concreto, para segundo Boldo, enfatizar a importância 
de usá-lo rigorosamente nas inspeções. 
b)Foram acrescentados os conceitos de todos os vinte tipos de danos 
inclusos nas planilhas de inspeção para, segundo o referido autor, facilitar o 
entendimento dos mesmos. 
c) A tabela A.1, apresentada no anexo A, classificação dos danos e fatores de 
intensidade, do Roteiro de Inspeção passou a conter todos os vinte tipos de danos.  
d) Acrescentou-se ao Roteiro de Inspeção um anexo de fotos ilustrativas de 
danos com seus respectivos fatores de ponderação. 
e) Alguns danos foram acrescidos a famílias que não os continham, como por 
exemplo na família viga e escadas/rampas que tiveram adicionado o dano sinais de 
esmagamento. O inverso ocorreu com a família junta de dilatação, que passou a ter 
somente dois danos. 
f) O dano manchas passou a ter três fatores de intensidade, atribuídos ao 
percentual da área afetada. Segundo Boldo, para classificar este dano de maneira 
mais numérica.  
g) Foi atribuído o fator de relevância igual a três para o elemento junta de 
dilatação.  







i) O fator de relevância do elemento laje teve um aumento de três para cinco. 
j) Foi adotada a formula de Lopes (1998) para cálculo do grau de deterioração 
da estrutura, por usar uma única expressão, e, segundo Boldo, para por 
proporcionar a avaliação da evolução do Gde mais consistente.  
k) A fórmula do grau de deterioração (Gdf) da família conforme definido por 
Castro (1994) é a média aritmética dos elementos com danos (Gde) iguais ou 
maiores a 15. Porém de acordo com Boldo “verificou-se que, com o uso da média 
aritmética, um elemento estrutural com Gde elevado, teria sua 
situação  “mascarada”,  pela  existência de elementos com Gde pouco maiores que 
15, de modo que o acréscimo de danos vem amenizar a avaliação da situação da 
estrutura, ao invés de agravá-la”. Portanto, utiliza-se a formulação com os mesmos 
princípios daquela proposta por Lopes (1998) que ressalta a importância do 
elemento com elevado grau de deterioração. 
l) Modificações nas tabelas de classificação dos níveis de deterioração do 
elemento e da estrutura para, segundo o referido autor, tornar mais objetivas as 
ações a serem tomadas. 
Assim como Castro (1994), todas as alterações propostas por Boldo (2002) 
foram apresentadas na sua dissertação de mestrado do Programa de Pós-
Graduação da Universidade Federal de Brasília. 
 
2.3.6 Definição dos Parâmetros de Acordo com as Alterações Feitas por Boldo 
(2002) 
Fator de ponderação (Fp) – Fator pré-estabelecido, contido no Roteiro de 
Inspeção avalia a importância de determinado dano em cada família, em uma escala 
de 0 a 10.  
Fator de intensidade (Fi) – Fator atribuído pelo profissional durante a vistoria,  
de acordo com a gravidade da manifestação em uma escala de 0 a 4. 
O grau do dano (D) é determinado em função do Fp e do Fi. Se o dano tiver 
um fator igual ou menor a dois utiliza-se a Equação 2. Caso o fator tenha um fator 







                                                                                                                       (Equação 2) 
                                                                                         (Equação 3) 
 
O grau de deterioração de um elemento estrutural ( Gde ) é determinado a 
partir  dos graus de dano D das várias manifestações detectadas no elemento 
(Equação 4).  
             
          
     
                    (Equação 4) 
Os níveis de deterioração do elemento são dados conforme mostra a Tabela 
3. 
Tabela 3 – Classificação dos níveis de deterioração do elemento 
 
Fonte: (Boldo, 2002) 
O grau de deterioração de uma família de elementos (Gdf) toma como base 
somente os elementos  com Gde maior ou igual a quinze. A Equação 5 mostra sua 
formulação. 
             
              
       
             (Equação 5) 
O fator de relevância estrutural da família (Fr) é a medida de relevância da 
família em toda a estrutura. Seus valores são: 
- Elementos de composição arquitetônica:        Fr = 1,0 
- Reservatório superior:           Fr = 2,0 
- Escadas/rampas, reservatório inferior, cortinas, lajes secundárias:  Fr = 3,0 







- Vigas e Pilares principais:          Fr = 5,0 
O  grau de deterioração da estrutura (Gd) é a medida de deterioração 
da estrutura como um todo (Equação 6). 
    
             
       
              (Equação 6) 
Finalmente, tem-se a classificação dos níveis de deterioração da estrutura, 
conforme ilustra a Tabela 4. 
Tabela 4 – Classificação dos níveis de deterioração da estrutura 
 
Fonte: (Boldo, 2002) 
2.4 Método para a Avaliação Predial Qualitativa – IBAPE (2012) 
A norma de Inspeção predial do Instituto Brasileiro de Avaliação e Perícia de 
Engenharia, IBAPE, (2012) tem como objetivo fixar as diretrizes, conceitos, 
terminologia, convenções, notações, critérios e procedimentos relativos à inspeção 
predial. Além disso, a norma classifica as inspeções e estabelece a classificação do 
grau de risco das anomalias e falhas.  
Os níveis de inspeção predial podem ser classificados em nível 1, nível 2 e 
nível 3. A inspeção predial é classificada quanto a sua complexidade e elaboração 
de laudo, manutenção e operação existentes, características técnicas 
O grau de risco é o critério de classificação das anomalias e falhas 
encontradas na edificação. As anomalias e falhas são classificadas nos seguintes 









A falha ou anomalia de grau mínimo oferece o risco de causar pequenos 
prejuízos à estética ou atividade programável e planejada, sem incidência ou sem a 
probabilidade de ocorrência dos riscos críticos e regulares, além de baixo ou 
nenhum comprometimento do valor imobiliário. 
O grau médio é aquele que oferece o risco de provocar a perda parcial de 
desempenho e funcionalidade da edificação sem prejuízo à operação direta de 
sistemas, e deterioração precoce. 
Finalmente, a falha ou anomalia de grau crítico oferece o risco de provocar 
danos contra a saúde e segurança das pessoas e do meio ambiente; perda 
excessiva de desempenho e funcionalidade causando possíveis paralisações; 
aumento excessivo de custo de manutenção e recuperação; comprometimento 
sensível de vida útil. 
3. METODOLOGIA 
Diante dos objetivos levantados, foram realizadas vistorias em um edifício 
residencial na cidade de Brasília, incluindo garagem, pilotis, cobertura e fachada. O 
método utilizado compreendeu a etapa de levantamento das informações da 
edificação, realização das vistorias e aplicação da metodologia de Boldo para a 
estrutura da garagem e as recomendações da Norma de Inspeção Predial do 
IBAPE/SP (2011). 
3.1 Pesquisa e Coleta de Dados 
Antes do início dos trabalhos foi feita uma pesquisa sobre os projetos 
urbanísticos das superquadras, tendo como base a dissertação de Machado (2007). 
Por  a edificação não possuir plantas e documentos oficiais na secretaria regional 
foram coletadas as informações do edifício como idade, área, número de 










Trata-se de um edifício residencial localizado na cidade de Brasília, 
construído na década de sessenta. O mesmo é composto por pavimento térreo, 6 
andares de apartamentos, sendo seis apartamentos por andar, totalizando trinta e 
seis apartamentos. A laje de cobertura é protegida por telhado e ainda existem dois 
reservatórios de água potável e duas coberturas de caixa de escada. O prédio não 
possui subsolo, sendo a garagem em uma estrutura independente e semienterrada. 
Apesar da administração regional não possuir as plantas da época da 
construção do edifício, as plantas de combate à incêndio, do ano de 2013, do 
subsolo, pilotis, pavimento tipo e cobertura foram fornecidas pelo síndico.  
3.2 Vistoria Predial 
Foram feitas vistorias na garagem, pilotis, cobertura e reservatório superior e 
fachada.  
Foi realizado o ensaio de profundidade de carbonatação em dois pilares da 
garagem, utilizando como indicador a fenolftaleína, assim como, em um pilar do 
pilotis e também na laje da garagem para verificar a frente de carbonatação. 
Realizou-se o registro fotográfico das manifestações patológicas encontradas 
em todas as áreas vistoriadas, além de um croqui contendo a localização das fotos e 
testes realizados. 
3.3 Análises 
Optou-se por dividir a análise em duas, na garagem foi feito a avaliação 
quantitativa e no restante das áreas (pilotis, laje superior da garagem, cobertura e 
reservatório superior e fachada) foi feita a análise qualitativa por meio de inspeção 
visual, devido a existência de forro e revestimentos que impediam a verificação da 
estrutura. Não foram realizas vistorias dentro dos apartamentos.  
A análise quantitativa seguiu a metodologia de Castro (1994) com as 
alterações propostas por Boldo (2002). Sendo assim, foi utilizado o Roteiro de 








A análise qualitativa seguiu as recomendações da Norma de Inspeção Predial 
do IBAPE/SP (2011).  
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
A apresentação e análise de resultados deste trabalho está divida entre as 
áreas vistoriadas.  
Como mencionado anteriormente, a garagem teve sua análise baseada no 
método de Castro (1994) com as alterações propostas por Boldo (2002) e o restante 
das áreas teve como base a Norma de Inspeção Predial Nacional do Instituto 
Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, IBAPE, (2012). 
4.1 Garagem 
A garagem é, na sua maior parte, externa ao edifício residencial e atende aos 
três prédios residenciais adjacentes, blocos B, C e D. A Figura 16 mostra um dos 
portões de entrada. 
Figura 16 – Portão de entrada, Fachada Oeste 
 












O teto da garagem é composto por duas lajes, frequentemente chamada de 
laje caixão e não há acesso a região entre as lajes. Existem apenas duas pequenas 
aberturas feitas, de acordo com o síndico, durante uma reforma no ano passado 
para arrumar vazamentos provenientes de tubulações embutidas na laje de caixão 
perdido (Figura 17). Na mesma reforma, foi refeito o sistema de impermeabilização 
da laje superior. Foi possível verificar que há vigas na laje superior como mostra a 
foto tirada acima dentro da abertura na laje (Figura 18).   
Essa tipologia de laje utilizada no início da construção de Brasília, torna difícil 
a manutenção das tubulações embutidas além de dificultar a vistoria da estrutura de 
concreto armado. 
Figura 17 – Abertura laje inferior da garagem 
 
Fonte: Do Autor 
Figura 18 -  Viga da laje superior da garagem 
 









Como não foi possível ter acesso a região entre as lajes da garagem somente 
a laje inferior foi analisada e portanto de agora em diante, sempre que for 
mencionada a laje estará referindo-se a laje inferior da garagem.  
A Figura 19 mostra o croqui da estrutura da garagem feito a partir da planta 
do projeto de instalações e observações do autor, utilizando o software AutoCad 
2013. Os pilares e lajes foram numerados da esquerda para a direita e de cima para 







Figura 19 – Croqui da garagem 
 
Fonte: Do Autor 
4.1.1 Laje 
A seguir serão apresentas as principais manifestações patológicas 
encontradas nas lajes da garagem. A Figura 20 apresenta um croqui da laje com a 
localização das manifestações verificadas e indicação das fotos retiradas, as 
manifestações patológicas foram representadas por regiões coloridas. As manchas 
de infiltração tem a coloração amarela; eflorescência cor azul; esfoliação cor 








Figura 20 – Croqui da laje com as manifestações patológicas locadas 
 
Fonte: Do Autor 
A Figura 21 mostra uma das manchas encontradas nas lajes da garagem. 
Figura 21 – Mancha de infiltração na laje da garagem. 
 








O segundo dano encontrado com maior frequência é a fenômeno da  
eflorescência, como mostra a figura 22. 
Figura 22 – Eflorescência na laje da garagem. 
 
Fonte : Do Autor 
Verificou-se a presença de manifestações leves de corrosão de armaduras 
em ambas as lajes, conforme ilustra a figura 23. 
Figura 23 – Mancha de corrosão de armaduras na laje da garagem. 
 
Fonte: Do Autor 
Constatou-se o dano de esfoliação, lascamentos de grandes proporções, com 







Figura 24 – Esfoliação na laje da garagem. 
 
Fonte: Do Autor 
A Figura 25 mostra o gráfico de barra que ilustra a quantidade de lajes com 
cada manifestação patológica encontrada. 
Figura 25 – Gráfico com a quantidade de lajes com cada manifestação patológica. 
 
Fonte: Do Autor 
O gráfico acima deixa claro que os danos infiltração e eflorescência são 
preponderantes. Além disso, baseando-se no gráfico é possível inferir que como os 
danos principais, infiltração e eflorescência, são provenientes da presença de água 















Corrosão Eflorescência Esfoliação Infiltração 
Quantidade de Lajes com 








O Quadro 5 mostra todos os danos (D) e seus respectivos fatores de 
intensidade (Fi) presentes nas lajes da garagem além do grau de deterioração do 
elemento (Gde) e grau de deterioração da família de elementos (Gdf), segundo o 
método de Castro (1994) com as alterações propostas por Boldo (2002)
   
   
 
Quadro 6 – Síntese da inspeção das lajes da garagem 
 




Danos Fp Fi-01 D-01 Fi-02 D-02 Fi-07 D-07 Fi-08 D-08 Fi-11 D-11 Fi-15 D-15 Fi-16 D-16 Fi-18 D-18 Fi-19 D-19 Fi-20 D-20 Fi-21 D-21
Carbonatação 7 - - - - - - - - - - -
Cobrimento deficiente 6 - - - - - - - - - - -
Contaminação por cloretos 10 - - - - - - - - - - -
Corrosão de armaduras 7 - - 2 5,6 - 4 70 - - - - - -
Desagregação 7 - - - - - - - - - - -
Eflorescência 5 - - - 4 50 - 4 50 4 50 - - - -
Esfoliação 8 - - - - - - - - - - -
Fissuras 10 - - - - - - - - - - -
Flechas 10 - - - - - - - - - - -
Infiltração 6 3 24 3 24 - - - - - 3 24 3 24 3 24 3 24
Manchas 5 - - - - - - - - - - -
Segregação 5 - - - - - - - - - - -
Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 5,6 Gde 50,0 Gde 70,0 Gde 50,0 Gde 50,0 Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 24,0
L21 L22
Lajes







Quadro 7 – Síntese da inspeção das lajes 21 a 24; 26 a 29; 33;34 e 39
 





Danos Fp Fi-22 D-22 Fi-23 D-23 Fi-25 D-25 Fi-26 D-26 Fi-27 D-27 Fi-28 D-28 Fi-32 D-32 Fi-33 D-33 Fi-38 D-38 Fi-33 D-33 Fi-38 D-38 Fi-39 D-39 Fi-40 D-40 Fi-41 D-41
Carbonatação 7 - - - - - - - - - - - - - -
Cobrimento deficiente 6 - - - - - - - - - - - - - -
Contaminação por cloretos 10 - - - - - - - - - - - - - -
Corrosão de armaduras 7 - - - - - - - - - - - - - -
Desagregação 7 - - - - - - - - - - - - - -
Eflorescência 5 - 4 50 - - - - 4 50 4 50 4 50 4 50 4 50 - 4 50 4 50
Esfoliação 8 - - - - - - - - 3 32 - 3 32 3 32 3 32 -
Fissuras 10 - - - - - - - - - - - - - -
Flechas 10 - - - - - - - - - - - - - -
Infiltração 6 3 24 - 3 24 3 24 3 24 3 24 - - - - - - - -
Manchas 5 - - - - - - - - - - - - - -
Segregação 5 - - - - - - - - - - - - - -
Gde 24,0 Gde 50,0 Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 24,0 Gde 50,0 Gde 50,0 Gde 69,5 Gde 50,0 Gde 69,5 Gde 32,0 Gde 69,5 Gde 50,0
L34 L39 L40 L41 L42
Lajes
L34 L39L23 L24 L26 L27 L28 L29 L33
   
   
 
Quadro 8 – Síntese da inspeção das lajes 43; 45; 46; 51; 53; 54; 57; 59; 60 e Gdf da garagem 
 










Danos Fp Fi-43 D-43 Fi-45 D-45 Fi-46 D-46 Fi-51 D-51 Fi-53 D-53 Fi-54 D-54 Fi-57 D-57 Fi-59 D-59 Fi-60 D-60
Carbonatação 7 - - - - - - - - -
Cobrimento deficiente 6 - - - - - - - - -
Contaminação por cloretos 10 - - - - - - - - -
Corrosão de armaduras 7 - - - - - - - - -
Desagregação 7 - - - - - - - - -
Eflorescência 5 4 50 - - - - - - - -
Esfoliação 8 - 3 32 - - - - - - -
Fissuras 10 - - - - - - - - -
Flechas 10 - - - - - - - - -
Infiltração 6 - - 3 24 3 24 3 24 3 24 3 24 3 24 3 24
Manchas 5 - - - - - - - - -
Segregação 5 - - - - - - - - -




L53 54L43 L45 L46 L51
   
   
 
 
O nível de deterioração constatado para a maioria das lajes é alto (entre 15 e 
50) e para algumas é crítico (entre 50 e 80), de acordo com a Tabela 1 do Roteiro de 
Inspeção de Boldo (2002), esta mesma tabela está exposta na revisão bibliográfica 
deste trabalho como Tabela 3. 
Portanto, segundo a referida tabela, as lajes com nível médio devem definir o 
prazo/natureza para a inspeção detalhada e planejar a intervenção em  médio prazo, 
no máximo dois anos. E as lajes com nível alto de deterioração alto devem definir o  
prazo/natureza para a inspeção especializada detalhada e planejar a intervenção em 
curto prazo, no máximo um ano. 
4.1.2 Pilares 
A grande maioria dos pilares não apresentou nenhuma manifestação 
patológica. Somente os pilares número 46 e 51 apresentaram danos.  
A simples vistoria visual pode verificar o desplacamento do cobrimento e a 
existência de corrosão nas barras expostas dos pilares 46 e 51, como mostra a 
Figura 26. Foi feito ensaio de carbonatação com a escarificação do concreto e 
aplicação de fenolftaleína e a Figura 27 mostra o pilar 46 após o ensaio.  
Figura 26 – Pilar 46 antes da escarificação e aplicação de fenolftaleína 
 







Figura 27 – Pilar 46 após a escarificação e aplicação de fenolftaleína. 
 
Fonte: Do Autor 
Na Figura 27 é importante salientar que somente a região à direita da barra 
foi escarificada, por isso esta região está vermelha, indicando que não há 
carbonatação. A região à esquerda da barra não foi escarificada e demonstra sinais 
de carbonatação leve e superficial. Essa mesma carbonatação leve e superficial 
ocorreu no pilar 51. Portanto, concluiu-se que houve apenas carbonatação 
superficial nos dois pilares e que a frente de carbonatação não atingiu a película 
passivadora da armadura, e, consequentemente não foi responsável pela corrosão.  
Suspeita-se que nos dois pilares 46 e 51 a corrosão encontrada foi 
proveniente de ataque por cloretos. Não foi possível realizar o ensaio do teor de 
cloretos devido a limitação de tempo para realização deste trabalho.   
Existem relatos de engenheiros que participaram das obras de edifícios em 
Brasília, na década de sessenta, que apontam o uso de aceleradores de pega 
contendo cloreto de cálcio (CaCl2) na execução do concreto em várias obras deste 
período. A data da construção da garagem, anos sessenta, coincide com a período 
desses relatos. Portanto, conjectura-se que o ataque por cloretos se deu pelo uso de 
aceleradores de pega contendo CaCl2. 
Desconfia-se que o ataque por cloretos levou à corrosão da barra, que por 
sua vez, expandiu gerando tensões de tração dentro do concreto. Essas tensões 
levaram ao desplacamento da argamassa e da superfície do concreto. O concreto 








Com um paquímetro mediu-se o diâmetro das barras expostas dos pilares 46 
e 51, como mostra a figura 28. 
Figura 28 – Medição do diâmetro da armadura do pilar 46 
 
Fonte: Do Autor 
Foram medidas três barras, uma do pilar 46 e duas do pilar 51 e calculadas 
as perdas de seções por corrosão, como mostra a Tabela 3. 
Tabela 5 – Perda de seção por corrosão. 
 
Fonte: Do Autor 
Duas das barras medidas não tiveram uma perda de seção maior que quinze 
por cento, portanto estas não precisam ser substituídas, apenas recuperadas, porém 
uma delas perdeu completamente a sua seção, como mostra a Figura 29, e terá que 
ser substituída. 
P46 12,5 11,4 8,8
P51 12,5 11,1 11,2
















Figura 29 – Barra com perda total de seção proveniente de corrosão. 
 
Fonte: Do Autor 
O Quadro 6 mostra todos os danos (D) e seus respectivos fatores de 
intensidade (Fi) presentes nos pilares da garagem além do grau de deterioração do 
elemento (Gde) e grau de deterioração da família de elementos (Gdf). 
Quadro 9 – Síntese de inspeção dos pilares da garagem 
 





Danos Fp Fi-01 D-01 Fi-02 D-02
Carbonatação 7 1 2,8 1 2,8
Cobrimento deficiente 6 - -
Contaminação por cloretos 10 2 8 2 8
Corrosão de armaduras 7 2 5,6 4 70
Desagregação 7 - -
Desvio de geometria 8 - -
Eflorescência 5 - -
Esfoliação 8 3 32 2 6,4
Fissuras 10 - -
Infiltração na Base 6 - -
Manchas 5 - -
Recalque 10 - -
Segregação 6 - -
Sinais de Esmagamento 10 - -











O nível de deterioração constatado do pilar 46 é médio e do pilar 51 é crítico, 
de acordo com a Tabela 3. Portanto, para o pilar 46 deve ser definido o 
prazo/natureza para nova inspeção e planejar intervenção em no máximo dois anos, 
e inspeção especial emergencial e planejamento de intervenção imediata no pilar 51. 
Contudo, como o valor ficou muito próximo do limite do nível crítico e não foram 
verificadas fissuras de maior gravidade na estrutura, considera-se que a intervenção 
possa ser feita em curto prazo (1 ano).  
4.1.3 Vigas 
Foram constatados danos de infiltração e corrosão de armaduras em oito 
vigas. As Figuras 30 e 31 mostram os danos de infiltração e corrosão de armaduras, 
respectivamente. 
Figura 30 – Mancha de infiltração na viga 4 da garagem. 
 
Fonte: Do Autor 
Figura 31 – Mancha de corrosão na viga 3 da garagem. 
 







Todos os danos foram avaliados como leves, nenhuma viga teve dano com 
fator de intensidade (Fi) maior que dois, como ilustra os Quadros 7 e 8. Além disso, 
todos os danos possuem uma área de atuação relativamente pequena.
   
   
 





Danos Fp Fi-01 D-01 Fi-02 D-02 Fi-03 D-03 Fi-04 D-04 Fi-05 D-05 Fi-06 D-06 Fi-07 D-07 Fi-08 D-08
Carbonatação 7 - - - - - - - -
Cobrimento deficiente 6 - - - - - - - -
Contaminação por cloretos 10 - - - - - - - -
Corrosão de armaduras 7 1 2,8 1 2,8 2 5,6 1 2,8 1 2,8 1 2,8 - -
Desagregação 7 - - - - - - - -
Eflorescência 5 - - - - - - - -
Esfoliação 8 - - - - - - - -
Fissuras 10 - - - - - - - -
Flechas 10 - - - - - - - -
Infiltração 6 1 2,4 - - 1 2,4 1 2,4 1 2,4 1 2,4 1 2,4
Manchas 5 - - - - - - - -
Segregação 6 - - - - - - - -
Sinais de Esmagamento 8 - - - - - - - -
Gde 3,7 Gde 2,8 Gde 5,6 Gde 3,7 Gde 3,7 Gde 3,7 Gde 2,4 Gde 2,4
Gdf 0,0
Vigas
V16V13V3 V4V1 V2 V5 V6
   
   
 
Todas as vigas obtiveram o nível de deterioração baixo, de acordo com a 
Tabela 3, portanto estão em estado aceitável sugerindo-se somente manutenção 
preventiva.  
4.1.4 Junta de dilatação 
Constatou-se claros indícios de corrosão através das manchas infiltração e 
corrosão no elemento, como mostra a Figura 32. O Quadro 9 mostra o dano no 
elemento. 
 
Figura 32 – Mancha de infiltração e corrosão na junta de dilatação 
 
Fonte: Do Autor 
Quadro 11 – Síntese de inspeção da junta de dilatação 
 
Fonte: Do Autor 
A metodologia não possui outros danos a não ser infiltração e obstrução de 
juntas, portanto somente o dano infiltração foi computado. O Gde obtido pela 
metodologia indica nível de deterioração crítico do elemento. Como a 
impermeabilização foi refeita, não existem mais infiltrações no local.   
4.1.5 Análise da estrutura da garagem completa 
Foi feito um estudo comparando a ocorrência de cada dano com a ocorrência 
Nome do Elemento
Local
Danos Fp Fi D
Infiltração 10 4 100












total de todos os danos verificados, a Figura 33 ilustra este estudo utilizando um 
gráfico. De acordo com a referida figura, o dano encontrado com maior frequência 
nas lajes da garagem foi a infiltração. Existem manchas escuras de infiltração em 
praticamente todas as regiões das lajes.  
Figura 33 – Comparativo de incidência de manifestações patológicas na garagem. 
 
Fonte: Do Autor 
A partir dos danos de cada família de elementos analisados e seus 
respectivos fatores de relevância chegou-se ao grau de deterioração da estrutura 
(Gd) conforme ilustra o Quadro 10. 
Quadro 12 – Grau de deterioração da garagem 
 











Corrosão da armadura 
Esfoliação 
Carbonatação 
Ataque por cloretos  
Família Gdf Fr Gdf	x	Fr
Pilares 112,2 5 560,8
Vigas 0,0 5 0,0
Lajes 135,1 4 540,4









A família que apresentou o maior grau de deterioração foram as lajes, sendo 
seguidas pelos pilares e por último a junta de dilatação. As vigas praticamente não 
apresentaram danos consideráveis, resultando em um grau de deterioração de zero. 
A metodologia de Castro (1994) com as alterações propostas por Boldo 
(2002) aplicada na garagem determinou o nível de deterioração da estrutura como 
sendo crítico, de acordo com a Tabela 2. Apesar disso, como dito anteriormente, 
devido as ações tomadas no reparo do sistema de impermeabilização da laje 
superior do “caixão perdido” os atuais danos terão sua evolução retardada e 
reduzida. 
Como a grande maioria das manifestações patológicas encontras na garagem 
são provenientes de infiltrações, portanto os danos serão menos afetados. Por isso, 
acredita-se que o nível de deterioração mais condizente com a situação real e atual 
da estrutura é o nível alto.  
4.1.6 Avaliação da Metodologia de Castro (1994) com as propostas de Boldo (2002) 
Foi constado um problema na metodologia. Julgou-se que a metodologia 
deveria abordar a quantidade de elementos danificados em relação a quantidade 
total de elementos desta família. Por exemplo de acordo com a metodologia em 
questão uma edificação com uma família de pilares dotada de quatro pilares sendo 
que um deles possui um Gde oitenta e os outros todos um Gde zero terá um Gdf de 
oitenta. Outra edificação com uma família de quarenta pilares, de acordo com esta 
metodologia, com um pilar com Gde oitenta e  o restante dos pilares com Gde zero 
terá o mesmo Gdf de oitenta que a edificação anterior. Isto acontece porque a 
metodologia só aborda essa relação de elementos danificados e elementos não 
danificados eliminando os elementos com Gde menor que 15 do cálculo do Gdf. 
Portanto, é preciso uma melhor abordagem para contemplar a quantidade de 
elementos em nível de deterioração baixo (Gde  15) para refletir melhor a situação 
da família de elementos e consequentemente da estrutura como um todo, já que o 









Apesar disso, pode-se afirmar que a metodologia conseguiu atingir a sua 
finalidade de estabelecer critérios objetivos de manutenção em edificações usuais e 
reduzir as discrepâncias na avaliação da intensidade e criticidade dos danos.  
Ao estabelecer ações claras a serem adotadas a partir de seus resultados 
obtidos, na forma de Gde , Gdf  e Gd, o profissional responsável e até mesmo um leigo 
sabe quais ações devem ser tomadas com relação a realização de possivelmente 
mais inspeções e o prazo da intervenção, caso necessária. Também foi possível 
diminuir as divergências dos profissionais ao listar os possíveis danos e seus fatores 
de ponderação pré-estabelecidos, além do anexo, de Boldo (2002), com fotos 
ilustrativas de danos e fatores de intensidade sugerido que proporciona um guia 
para a definição do Fi pelo profissional responsável.  
4.2 Fachadas 
As fachadas foram nomeadas de acordo com a orientação em Fachada 
Norte, Sul, Leste e  Oeste. As Figuras 34 a 37 apresentam cada uma das fachadas.  
Figura 34 – Fachada Norte 
 







Figura 35 – Fachada sul 
 
Fonte: Do Autor 
Figura 36 – Fachada Leste  
 







Figura 37 – Fachada Oeste 
 
Fonte: Do Autor 
 
Na fachada Norte verificou-se a existência de desplacamento do cobrimento e 
corrosão da armadura, como mostra a Figura 38. A possível causa se deve a 
infiltração de água na fachada devido à falta de estanqueidade do revestimento. 
Figura 38 – Desplacamento e corrosão na Fachada Norte 
 
Fonte: Do Autor 
Além disso, constatou-se a existência de fissuração na região da platibanda 
(Figura 39) devido a movimentação térmica da laje de cobertura. A presença dessas 
fissura pode resultar em infiltrações que a longo prazo podem gerar prejuízo para a 







Figura 39 – Fissuras na platibanda da fachada norte 
 
Fonte: Do Autor 
 
Verificou-se a inexistência de alguns trechos dos cobogós na fachada norte, 
como mostra a Figura 40. Esses elementos são uma espécie de esquadria das 
fachadas, devendo suportar a sobrecarga da janela. Portanto, é importante manter a 
estrutura dos cobogós íntegra para garantir a estabilidade da mesma.   
 
Figura 40 – Ausência de cobogós na fachada norte 
 
Fonte: Do Autor 
Na fachada sul também verificou-se a presença de fissuração no 








Na fachada leste constatou-se a fissuração no revestimento do primeiro 
andar, como mostra a figura 41. Essa fissura se deve a uma deformação da 
estrutura neste local, pois a mesma encontrasse em balanço.   
Figura 41 – Fissuração do revestimento da fachada oeste. 
 
Fonte: Do Autor 
A Figura 42 mostra um gráfico que compara a ocorrência de cada dano com a 
ocorrência total de todos os danos verificados. De acordo com a referida figura, o 
dano encontrado com maior frequência nas fachadas foi a fissuração. 
Figura 42 – Comparativo de incidência das manifestações patológicas nas fachadas. 
 
















Foi realizada a vistoria do pilotis, porém como todos os pilares possuem 
revestimento em granito e a laje é toda encoberta por forro de gesso não foi possível 
ter acesso a estrutura de concreto. No entanto, realizou-se uma inspeção em um 
dos pilares para verificar as condições do concreto e do aço.   
 O revestimento de granito de um dos pilares do pilotis foi removido e a 
argamassa de revestimento retirada para visualizar o concreto e realizar o ensaio de 
carbonatação com  aplicação de fenolftaleína (Figura 43).  
Figura 43 – Ensaio de carbonatação no pilar do pilotis 
 
Fonte: Do Autor 
Não foi encontrado nenhum sinal de corrosão das armaduras e carbonatação. 
A Figura 44 mostra o croqui da planta baixa do pilotis com a indicação do pilar no 







Figura 44 – Croqui do Pilotis com a indicação do pilar onde foi aplicado fenolftaleína 
 
Fonte: Do Autor 
4.4 Cobertura e Reservatório Superior 
Durante a vistoria realizada na cobertura verificou-se a existência de manchas 
de infiltração  e de corrosão entre o fundo do reservatório superior e a parede abaixo 







Figura 45 – Mancha de infiltração 
 
Fonte: Do Autor 
 
Figura 46 – Mancha de corrosão 
 
Fonte: Do Autor 
Na parede da casa de máquinas foram encontradas eflorescências devido a 
presença de infiltrações dos dois reservatórios superiores (Figura 47). Os 









Figura 47 – Eflorescência na casa de máquinas. 
 
Fonte: Do Autor 
Apesar de não fazer parte do escopo deste trabalho, como informação 
adicional, observou-se a presença de um quadro de energia, aparentemente não 
energizado embutido na parede do reservatório. Este quadro deveria estar 
sobreposto e não embutido, constituindo assim uma falha. A Figura 48 mostra o 
quadro embutido na parede. 
Figura 48 – Quadro de energia embutido na parede do reservatório. 
 
Fonte: Do Autor 
A parede externa do reservatório superior contém fissuras de retração, como 







Figura 49 – Fissuração por retração, parede externa do reservatório superior. 
 
Fonte: Do Autor 
Na face inferior da laje de cobertura da casa de máquinas do elevador foram 
constatadas fissuras provenientes da movimentação da laje devida a grande 
exposição desta às variações climáticas. Acredita-se que as fissuras atingem 
somente a argamassa. A Figura 50 mostra essas fissuras.  
Figura 50 – Fissuras provenientes da grande exposição às variações climáticas 
 










Por conta da movimentação da laje da cobertura devido a retração  e 
dilatação térmica, além da variação do carregamento do reservatório superior, 
verificou-se duas fissuras nas paredes do barrilete. A Figura 51 mostra uma das 
duas fissuras encontradas. 
Figura 51 – Fissura devido a movimentação da laje da cobertura 
 
Fonte: Do Autor 
O revestimento na região da fissura foi removido para verificar a profundidade 
dessas duas fissuras. Constatou-se que ambas as fissuras, como a mostrada na 
figura anterior, são superficiais e somente atingem o reboco, como mostra a Figura 
52. Portanto, este dano não apresenta risco para a edificação. 
Figura 52 - Fissura no revestimento 
 
Fonte: Do Autor 
A Figura 53 mostra um gráfico que compara a ocorrência de cada dano com a 
ocorrência total de todos os danos verificados. De acordo com a referida figura, o 







Figura 53 – Comparativo de incidência das manifestações patológicas na cobertura e reservatório 
superior. 
 
Fonte: Do Autor 
4.5 Avaliação da Norma de Inspeção Predial Nacional (IBAPE, 2012) 
A Norma de Inspeção Predial Nacional, aprovada em assembleia em 2012 
possui muitas qualidades como a fixação de procedimentos e metodologia relativos 
à inspeção predial. Apesar disso, a classificação do grau de risco mostrou-se ser 
muito generalizada e determinante podendo levar a uma avaliação incorreta e 
incoerente com a real situação da anomalia , especialmente para leigos. 
4.6 Plano de Ação 
O plano de ação definiu a ordem de prioridades de acordo com o grau de 
risco do IBAPE, (2012) e os resultados da metodologia aplicada na garagem. Como 
sugeri a Norma de Inspeção Predial Nacional do IBAPE (2012) os danos e falhas 
estão dispostos em ordem decrescente quanto ao grau de risco e intensidade, 






Corrosão da armadura 
Eflorescência 
Fissuração 
   
   
 
Tabela 6 – Inspeção geral 
 
Fonte: Do Autor
Local Manifestações Patológicas Quantidade Prováveis Causas Criticidade Figuras
Infiltração 24 Falha no sistema de impermeabilização 21; 30; e 32
Eflorescência 12 lixiviação devido a infiltação da água da chuva 22
Corrosão da armadura 11 Exposição das barras 23; 28; 31; e 32
Esfoliação 5 Tensões provenientes da expansão da armadura corroída 24
Carbonatação 2 Exposição da aramadura 27
Ausência de cobogós 5 Falta de reposição dos cobogós médio 39
Infiltração 1 Infiltração da laje do reservatório superior crítico 43
Corrosão da armadura 1 Infiltração da laje do reservatório superior crítico 44
Eflorescência 3 lixiviação devido a infiltração da laje do reservatório superior crítico 45
Movimentação térmica da platibanda e deformação da 
estrutura
mínimo 38 e 40
Fissuração 4
Retração da argamassa, dilatação térmica, variação do 
carregamento do reservatório
mínimo 47; 48; 49 e 50
Garagem crítico
Desplacamento e corrosão 1








   
   
 
A garagem requer uma intervenção por empresa especializada em reparo 
estrutural em um curto prazo, ou seja, no máximo um ano a fim de colocar a 
estrutura em condições satisfatórias, prolongando a vida útil da mesma. Os locais 
que apresentam armadura exposta devido a presença de corrosão devem ser limpos 
e recompostos com material de reparo. Nos casos em que houve perda significativa 
ou total da seção das barras de aço, será necessário a reposição das mesmas.  
Vale ressaltar a necessidade de garantir que a laje de cobertura encontra-se 
estanque e sem nenhum ponto de infiltração, atestando a nova impermeabilização.  
Devido a hipótese levantada do processo de corrosão ser causado pela presença de 
cloretos, recomenda-se ao realização do ensaio de teor de cloreto presente no 
concreto da estrutura.  
As marcas de infiltração como manchas de umidade, eflorescência e 
manchas de corrosão da armadura nas paredes abaixo do reservatório indicam 
infiltração na laje inferior do reservatório. A impermeabilização dos reservatórios 
deve ser refeita, garantindo a estanqueidade dos mesmos. Recomenda-se, antes da 
execução da impermeabilização, verificar as condições da estrutura do reservatório 
internamente. Quanto ao quadro elétrico embutido na parede do reservatório, 
embora, este não esteja energizado ele facilita a infiltração da parede, portanto deve 
ser retirado e o vão onde ele se encontra agora preenchido com graute.  
Na fachada norte é premente repor os cobogós retirados ou danificados para 
impedir a instabilidade de elementos como janelas que podem comprometer a 
segurança dos transeuntes no pilotis.  
O desplacamento e corrosão encontrado na fachada norte se não for 
reparado levará a uma perda total das barras de aço em um curto período de tempo. 
Portanto, deve ser reparado. 
No caso da fissura apresentada na fachada oeste devido a movimentação da 
estrutura, recomenda-se instalar selos de gesso para verificar se as fissuras estão 
ativas ou inativas e, posteriormente, vedá-las com material flexível para evitar a 











Apesar das fissuras na platibanda da fachada aumentarem a chance de 
ocorrer infiltração na fachada e haver um pequeno prejuízo à estética do edifício, 
uma região muito visível essas trincas são superficiais e atingem somente o 
revestimento e reboco, portanto, não oferecendo risco a estrutura. Porém, com o 
passar do tempo as aberturas das fissuras podem aumentar, gerando um risco 
maior de infiltração da água da chuva. Portanto, o reparo devem ser seladas.  
As fissuras na laje do teto da casa de máquinas provenientes da 
movimentação térmica da laje são superficiais atingindo somente o reboco. Assim 
como, as fissuras de retração na face externa da parede do reservatório e as duas 
fissuras encontradas nas paredes dos barriletes. Portanto, todas elas não 
representam nenhum risco à estrutura.   
5 Conclusão 
Este trabalho deixou claro a importância da prática de inspeções periódicas e 
a elaboração do plano de manutenção para que a edificação atinja a sua vida útil de 
projeto. 
As inspeções periódicas são muito eficazes em detectar falhas como o 
sistema de impermeabilização deficiente na laje da garagem. Elas conseguem 
constatar falhas cedo, antes que os danos causados pela falha evoluam e 
aumentem as dificuldades técnicas e os custos de reparo.  
O plano de manutenção considera a vida útil dos diversos sistemas da 
edificação como o sistema de vedação, estrutural, elétrico e hidráulico. Com isso, o 
plano de manutenção proporciona a possibilidade de realizar-se a manutenção 
preventiva antes do fim da vida útil desses sistemas e suas consequentes 
manifestações patológicas.  
A partir da análise dos resultados dos métodos quantitativos e qualitativos 
empregados, pode-se concluir que: 
- A estrutura da garagem está em estado grave e a estrutura não está com o 







- O prédio está em bom estado considerando-se que ele foi construído há 
mais de cinquenta anos e não passou por nenhuma reforma significante.  
Portanto, recomenda-se uma inspeção na estrutura da garagem e intervenção 
por empresa especializada em reparo estrutural em um curto prazo, ou seja, no 
máximo um ano a fim de colocar a estrutura em condições satisfatórias, prolongando 
a vida útil da mesma. Para o prédio, aconselha-se a contratação de empresa ou 
profissional capacitado para a elaboração do plano de manutenção. 
5.1 Sugestões para Trabalhos Futuros  
 Aplicar outras metodologias e comparar os resultados da metodologia Gde 
com outras existentes. 
 Sugeri-se também, a partir das manifestações encontradas, elaborar um 
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